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DIRECTIVA 98/22/CE DA COMISS �AO

de 15 de Abril de 1998

que estabelece as condições mínimas para a realização na Comunidade de
controlos fitossanitários de plantas, produtos vegetais e outros materiais
provenientes de países terceiros, em postos de inspecção que não os do local de

destino

A COMISS �AO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Directiva 77/93/CEE do Conselho, de
21 de Dezembro de 1976, relativa a medidas de protecção
contra a introdução na Comunidade de organismos preju-
dicias às plantas e produtos vegetais e contra a sua propa-
gação no interior da Comunidade (1), com a última redac-
ção que lhe foi dada pela Directiva 98/2/CE (2), e, nomea-
damente, o në 6, penúltimo parágrafo, do seu artigo 12ë,

Considerando que, para que as disposições relativas aos
controlos fitossanitários de plantas, produtos vegetais e
outros materiais enumerados na parte B do anexo V da
Directiva 77/93/CEE, provenientes de países terceiros,
sejam aplicadas eficazmente, devem ser estabelecidas
condições mínimas harmonizadas para a realização desses
controlos em postos de inspecção que não os do local de
destino;

Considerando que as condições mínimas estabelecidas
para a realização desses controlos fitossanitários devem
atender às exigências técnicas aplicáveis aos organismos
oficiais responsáveis referidos no në 1, alínea g), do
artigo 2ë da Directiva 77/93/CEE, responsáveis pelos
postos de inspecção referidos, bem como às disposições
aplicáveis às instalações, material e equipamento que
permitem aos organismos oficiais responsáveis realizar os
controlos fitossanitários exigidos;

Considerando que as medidas previstas na presente direc-
tiva estão em conformidade com o parecer do Comité
Fitossanitário Permanente,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1ë

Os Estados-membros assegurarão que os controlos fitossa-
nitários referidos no në 6, quarto parágrafo, do artigo 12ë
da Directiva 77/93/CEE, de plantas, produtos vegetais e

outros materiais enumerados na parte B do anexo V da
mesma directiva provenientes de países terceiros, e efec-
tuados em postos de inspecção que não os do local de
destino, satisfazem pelo menos as condições mínimas
constantes do anexo da presente directiva.

Artigo 2ë

1. Os Estados-membros porão em vigor as disposições
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias
para dar cumprimento à presente directiva em 1
de Outubro de 1998. Do facto informarão imediatamente
a Comissão.

Sempre que os Estados-membros adoptarem tais disposi-
ções, estas devem incluir uma referência à presente direc-
tiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua
publicação oficial. As modalidades dessa referência serão
adoptadas pelos Estados-membros.

2. Os Estados-membros comunicarão imediatamente à
Comissão todas as disposições de direito interno que
adoptem no domínio regido pela presente directiva. A
Comissão informará do facto os outros Estados-membros.

Artigo 3ë

A presente directiva entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias.

Artigo 4ë

Os Estados-membros são os destinatários da presente
directiva.

Feito em Bruxelas, em 15 de Abril de 1998.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 26 de 31. 1. 1977, p. 20.
(2) JO L 15 de 21. 1. 1998, p. 34.
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ANEXO

Condições mínimas para a realização na Comunidade de controlos fitossanitários de plantas,
produtos vegetais e outros materiais provenientes de países terceiros, em postos de inspecção que

não os do local de destino

1. Os organismos oficiais responsáveis referidos no në 1, alínea g), do artigo 2ë da Directiva 77/93/CEE
responsáveis pelos postos de inspecção referidos no artigo 1ë da presente directiva:

— disporão da autoridade necessária para o cumprimento das suas obrigações,

— disporão de competência técnica, nomeadamente na detecção e diagnose de organismos prejudiciais,

— disporão dos conhecimentos necessários para a identificação de organismos prejudiciais ou de acesso a
esses conhecimentos,

— terão acesso a material, equipamento e instalações administrativas, de inspecção e de teste adequados,
conforme especificado no ponto 3,

— terão acesso a instalações adequadas para armazenagem e quarentena das remessas e, se necessário,
para a destruição (ou outro tratamento adequado) da totalidade ou parte das remessas interceptadas,

— disporão de:

a) Directrizes nacionais e actualizadas, escritas, para a realização das inspecções com base na legislação
interna do Estado-membro, adoptada no âmbito da legislação comunitária;

b) Notas comunitárias actualizadas que sirvam de guia aos peritos e aos inspectores nacionais, referidas
no në 6 do artigo 19ëA da Directiva 77/93/CEE;

c) Legislação fitossanitária comunitária adequada;

d) Uma lista actualizada que inclua os endereços e números de telefone dos laboratórios especializados
aprovados oficialmente para a realização dos testes para detecção da presença dos organismos preju-
diciais ou para sua identificação. Deve ser estabelecido um processo adequado para garantir a inte-
gridade e a segurança da amostra ou amostras quando transportadas para o laboratório e durante a
realização dos testes;

e) Informações actualizadas sobre remessas de plantas, produtos vegetais e outros materiais prove-
nientes de países terceiros e que tenham sido submetidos a:

— intercepção oficial,

— testes oficiais em laboratórios especializados e respectivos resultados;

desde, pelo menos, que essas informações sejam relevantes para os controlos fitossanitários no local
em que são efectuados;

— adaptarão o programa de controlos fitossanitários estabelecido tão rapidamente quanto possível, de
modo a satisfazer necessidades reais, à luz de novos riscos fitossanitários ou de quaisquer alterações do
volume/quantidade das plantas, produtos vegetais ou outros materiais que se destinem a introdução
nos postos de inspecção referidos no artigo 1ë

2. Os funcionários e agentes qualificados referidos no në 1, segundo parágrafo da alínea i), do artigo 2ë da
Directiva 77/93/CEE responsáveis pela realização das inspecções nos postos de inspecção referidos no
artigo 1ë da presente directiva devem dispor:

— de competência técnica, sobretudo na detecção de organismos prejudiciais,

— dos conhecimentos necessários para a identificação de organismos prejudiciais ou de acesso a esses
conhecimentos,

enquanto parte das suas qualificações exigidas nos termos do në 1, segundo parágrafo da alínea i), do
artigo 2ë e ter directamente disponíveis as informações referidas no sexto travessão do në 1.

3. As instalações, material e equipamento referidos no ponto 1 incluirão pelo menos:

a) No que diz respeito às instalações administrativas:

— um sistema rápido de comunicação com:

— a autoridade referida no në 6 do artigo 1ë da Directiva 77/93/CEE,

— os laboratórios especializados referidos no ponto 1,

— as autoridades aduaneiras,

— a Comissão,

— outros Estados-membros,

— um sistema de duplicação de documentos;
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b) No que diz respeito às instalações de inspecção:

— áreas próprias para inspecção, conforme adequado,

— iluminação adequada,

— uma mesa ou mesas de inspecção,

— equipamento adequado para:

— a realização de controlos visuais,

— a desinfecção das instalações e equipamento utilizados para os controlos fitossanitários,

— a preparação de amostras para possíveis testes futuros nos laboratórios especializados referidos
no ponto 1;

c) Relativamente às instalações para a amostragem de remessas:

— material adequado para a embalagem e identificação individual de cada amostra,

— material de embalagem adequado para a expedição de amostras para os laboratórios especializados
referidos no ponto 1,

— selos,

— carimbos oficiais,

— iluminação adequada.


